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Gestão e uso dos recursos hídricos e a expansão do agronegócio: 
água para quê e para quem?

Management and use of water resources 
and the expansion of agribusiness: water for what and for whom?

Resumo  O artigo objetiva realizar uma análise 
da correlação entre a gestão e o uso dos recursos 
hídricos com a expansão do agronegócio e seus 
reflexos na contaminação ambiental e huma-
na, apontando desafios para o SUS no âmbito 
do monitoramento de agrotóxicos na água para 
consumo humano. Pesquisa de natureza qualita-
tiva, cuja abordagem metodológica adotada foi o 
estudo de caso aplicado em área de expansão do 
agronegócio no semiárido cearense. Os resultados 
demonstram que existe uma relação desigual na 
gestão e uso da água, em que há priorização do 
seu acesso para o agronegócio no Ceará, em detri-
mento de grande parte da população camponesa. 
Em consequência, a contaminação por agrotóxi-
cos de águas superficiais e profundas traz desafios 
para a vigilância do controle destes na água para 
consumo humano. Nesse sentido, apresentam-se 
alternativas para subsidiar os serviços de saúde 
a uma atuação mais efetiva das vigilâncias em 
saúde de modo geral, e do Vigiagua em específico, 
tais como: a superação da fragmentação do olhar 
e das intervenções sobre os problemas de saúde; a 
exposição humana a múltiplos agrotóxicos; a in-
suficiência de laboratórios e de profissionais capa-
citados; ampliação de divulgação de informações 
aos usuários da água.
Palavras-chave  Contaminação ambiental, Agro-
negócio, Agrotóxicos, Vigilância em Saúde Públi-
ca, Saúde ambiental

Abstract  This article aims to conduct an analysis 
of the correlation between the management and 
use of water resources with the expansion of agri-
business and its reflections in environmental and 
human contamination, pointing toward challeng-
es for SUS in the area of monitoring pesticides in 
water for human consumption. It is qualitative 
study with an adopted methodological framework 
of the case study, applied in an area of agribusi-
ness expansion in the semi-arid region of the state 
of Ceará. The results demonstrate that there exists 
an unequal relationship in the management and 
use of water, in which agribusiness in Ceará is pri-
oritized for access to water at the expense of the 
great majority of the rural population. As a result, 
pesticide contamination of surface and ground 
water brings challenges to surveillance of the con-
trol of pesticides in water for human consump-
tion. In this sense, we present alternatives to de-
velop health services with more effective actions in 
surveillance of health in general, and of Vigiagua 
in particular, such as: overcoming the fragmenta-
tion of vision and intervention regarding health 
problems; human exposure to multiple pesticides; 
the lack of laboratories and trained professionals; 
and enlarging the dissemination of information to 
the users of water.
Key words  Environmental pollution, Agribusi-
ness, Pesticides, Public health surveillance, Envi-
ronmental health
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Introdução

A opção política pelo modelo de desenvolvimen-
to econômico adotado no Brasil consolida cada 
vez mais sua inserção no mercado internacional 
por meio da produção de commodities rurais e 
metálicas. Como exemplo, reporta-se à expan-
são da bovinocultura na região amazônica; da 
cana de açúcar e da fruticultura para exportação 
no Nordeste; o avanço dos parques siderúrgicos 
no Sudeste e dos monocultivos de soja e milho 
transgênicos no Centro-Oeste e no Sul do país1.

As cadeias produtivas supracitadas apresen-
tam características semelhantes, que se espraiam 
em importantes preocupações para o campo da 
Saúde Coletiva, tais como: a concentração de 
terras e a expulsão de povos tradicionais como 
quilombolas, camponeses e ribeirinhos, que or-
ganizam sua vida e cultura em relação harmô-
nica com os ecossistemas; a degradação do solo 
e a perda da biodiversidade, dando lugar às mo-
noculturas; além do consumo excessivo dos bens 
naturais como a água, colocando em risco a sobe-
rania alimentar, a segurança hídrica e o abasteci-
mento humano de diversas comunidades2,3. 

O Estado, por seu turno, concede a infraes-
trutura necessária à viabilidade desses empreen-
dimentos, tais como a construção de estradas e 
rodovias, barragens, açudes e perímetros públi-
cos irrigados. Esses últimos respondem por gran-
de parcela de investimentos do Governo Federal. 
Apenas o Programa de Aceleração do Crescimen-
to (PAC2) prevê a alocação de 6,9 bilhões de reais 
para sua expansão, o que representa a instalação 
de 200.000 hectares de áreas irrigadas no semiá-
rido nordestino4. 

Contudo, o acesso às águas não acontece de 
modo equânime entre os diversos segmentos 
populacionais presentes no meio rural, muito 
menos atende a sua função e destinação social. 
Pesquisas evidenciaram que somente no Períme-
tro Irrigado de Tabuleiro de Russas, no semiárido 
cearense, dos 622 irrigantes, cerca de 88% eram 
pequenos produtores e 12% correspondiam as 
empresas do agronegócio. No entanto, os primei-
ros ocupavam apenas 37,7%, enquanto os segun-
dos concentravam 47,6% das áreas irrigadas4,5. 

Além de concentrar terras, o modelo pro-
dutivo pautado pela modernização agrícola é 
dependente de um grande volume de água. De 
acordo com o Plano Nacional de Recursos Hídri-
cos (PNRH), a agricultura irrigada é responsável 
pelo uso de quase 70% de toda a água consumi-
da no Brasil. O documento destaca ainda que a 
demanda necessária à garantia da produção das 

monoculturas é incongruente com regiões com 
pouca disponibilidade de recursos hídricos, 
como é o caso do semiárido nordestino, ao afir-
mar que “a água anualmente consumida por um 
hectare seria suficiente para abastecer mais de 
100 pessoas consumindo 250 l/dia, dependendo 
da região e das culturas irrigadas”6. 

O agronegócio também é alicerçado em um 
modelo de produção dependente do uso intensi-
vo de agrotóxicos. De acordo com Pignati et al.7, 
somente na safra agrícola de 2012 foram pulve-
rizados cerca de 1,05 bilhões de litros de herbici-
das, inseticidas e fungicidas nas lavouras do país. 
Esses dados são preocupantes do ponto de vista 
da saúde pública, tendo em vista o crescimento 
de 67,4% de novos casos de acidentes de trabalho 
não fatais em decorrência da exposição a agrotó-
xicos. Soma-se ainda o incremento de 126,8% no 
Coeficiente de Intoxicações, atingindo principal-
mente as trabalhadoras rurais8. 

Diante do exposto: “Pode-se supor que mu-
nicípios cuja economia seja eminentemente agrí-
cola e que façam uso abundante de agrotóxicos, 
deveriam desenvolver políticas de saúde que ti-
vessem um enfoque mais específico e situacional 
que incorporasse os problemas de saúde daí re-
sultantes e seus determinantes”9.

Nesse sentido, cabe ao Sistema Único de Saú-
de (SUS) o desafio de reconhecer a influência de 
processos produtivos e suas implicações na saúde 
das populações. Afinal, a abordagem das inter-
relações produção/trabalho, ambiente e saúde é 
uma importante referência para se compreender 
o perfil diferenciado de adoecimento e morte, so-
bretudo dos camponeses10. 

A Vigilância em Saúde, por seu turno, assume 
papel estratégico na detecção de alterações, tanto 
nas condições ambientais como no perfil de mor-
bimortalidade das comunidades, principalmente 
em municípios que registram a expansão de ati-
vidades como o agronegócio nos seus territórios. 
Implica, portanto, em um processo de reorien-
tação das práticas dos serviços de saúde, incor-
porando métodos e técnicas capazes de oferecer 
suporte à definição dos problemas sanitários e 
grupos populacionais envolvidos, reconhecendo 
a influência dos processos produtivos na deter-
minação social do processo saúde-doença11. 

Diante desse contexto, o presente artigo ob-
jetiva realizar uma análise da correlação entre a 
gestão e o uso dos recursos hídricos com a ex-
pansão do agronegócio na região do semiárido 
cearense, abordando seus reflexos na contamina-
ção ambiental e humana. Para tanto, estrutura-
se em três momentos: (1) analisa os processos 



745
C

iên
cia &

 Saú
de C

oletiva, 21(3):743-752, 2016

de concentração e privatização da água; (2) sua 
contaminação devido ao uso intensivo de agro-
tóxicos e; (3) os desafios para o SUS no âmbito 
do monitoramento de agrotóxicos na água para 
consumo humano.

Metodologia

O presente manuscrito inscreve-se no arcabouço 
transdisciplinar entre os campos da Saúde Cole-
tiva e das Ciências Sociais e Humanas. Para tanto, 
filia-se ao enfoque qualitativo da pesquisa, enten-
dendo-a como12: “multiparadigmática, onde as 
pessoas que a praticam são sensíveis ao valor de 
um enfoque multimétodo. O campo da pesquisa 
qualitativa é inerentemente político, atuando por 
meio de múltiplas posições éticas e políticas”.

Em consonância com esses pressupostos, 
adotou-se como metodologia de investigação o 
Estudo de Caso. Contudo, faz-se necessário um 
esforço apriorístico para demarcar epistemologi-
camente os fundamentos que o alicerçam, tendo 
em vista a polissemia que carrega o seu marco 
conceitual. 

O estudo de caso remonta suas origens nas 
pesquisas das áreas médicas e psicológicas, ex-
pandindo posteriormente o seu enfoque analí-
tico para outros campos do conhecimento, so-
bretudo no âmbito da Sociologia. Constitui um 
importante método de pesquisa para a análise da 
realidade social, sendo útil para o exame em pro-
fundidade dos fenômenos investigados em toda a 
sua complexidade13,14.

Devido a sua natureza ontológica, o estudo 
de caso é indicado quando objetiva-se o aprofun-
damento de situações envolvendo contextos or-
ganizacionais, políticos e sociais15. Entre as suas 
principais características, destacam-se a inter-
pretação dos dados realizada sempre de maneira 
contextual, além da sua capacidade em articular 
diversas matrizes analíticas em torno do objeto 
de estudo14.

Autores como Yin15 frequentemente identi-
ficam certa imprecisão conceitual na utilização 
do estudo de caso, sendo comumente confundi-
do com a etnografia ou observação participante. 
Contudo, o autor nos esclarece ao afirmar que: 
“O estudo de caso é uma investigação empírica 
preocupada em desvelar um fenômeno contem-
porâneo em profundidade e em seu contexto de 
vida real, especialmente quando os limites entre 

o fenômeno e o contexto não são claramente evi-
dentes”.

Esteban12 identifica pelo menos três classifica-
ções distintas de estudo de caso: o Instrumental, 
o Coletivo e o Intrínseco. Para os fins desta pes-
quisa, optamos pelo estudo de caso intrínseco, 
tendo em vista ser a melhor alternativa quando o 
pesquisador: “quer alcançar uma maior compre-
ensão desse caso em particular. Não se seleciona 
o caso porque represente a outros ou porque re-
presente um aspecto ou problema em particular, 
mas porque o caso em si mesmo é o que nos inte-
ressa. Precisamos aprender sobre o caso concreto. 
Temos um interesse intrínseco nele”12.

Além disso, essa metodologia tem demons-
trado grande potencial analítico quando empre-
gada em contextos constantemente desafiados 
pela complexidade do objeto de investigação, 
como a expansão do agronegócio na região do 
baixo Jaguaribe. Esse território registra, desde a 
década de 1980, a chegada de empresas transna-
cionais e regionais que vêm expandindo suas áre-
as de monocultivo consubstanciada à exploração 
de grandes volumes hídricos dos reservatórios de 
águas superficiais e profundas16. 

O estudo foi realizado nos municípios de Li-
moeiro do Norte e Quixeré, ambos perpassados 
pelo Perímetro Irrigado Jaguaribe-Apodi. Na re-
gião, somente nos últimos cinco anos registra-se 
um aumento de quatro a cinco vezes da área cul-
tivada pelo setor do agronegócio17.

A expansão das áreas de plantio pelas em-
presas transnacionais e nacionais de fruticultu-
ra para a exportação veio acompanhada de uma 
grande necessidade de aporte hídrico e pelo au-
mento do uso de agrotóxicos. Como corolário, 
registrou-se nos municípios supracitados um 
número crescente de perfuração de poços pro-
fundos, em sua maioria destinados a irrigação 
das grandes empresas, o que contribui para o au-
mento do déficit hídrico na região. 

Soma-se ainda o elevado potencial de conta-
minação do aquífero Jandaíra, segundo maior re-
servatório de água subterrânea do Ceará. Estudos 
já comprovaram a presença de agrotóxicos a uma 
profundidade superior a cem metros, pondo em 
risco a saúde pública e o abastecimento humano17.

A referida pesquisa foi desenvolvida em con-
sonância com a Resolução No196/96 do Conselho 
Nacional de Saúde, vigente à época, sendo tam-
bém aprovada pelo Comitê de Ética em Pesquisa 
da Universidade Federal do Ceará.
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Resultados e discussão

Gestão e uso dos recursos hídricos 
e a expansão do agronegócio no semiárido 
cearense: água para quê e para quem? 

A partir dos anos 2000, o agronegócio cea-
rense assumiu importante papel no mercado co-
mercial. Segundo dados do Instituto de Pesquisa 
e Estratégia Econômica do Ceará (IPECE), no 
período de 2003 a 2012 a participação do Ceará 
no cenário nacional de fruticultura para exporta-
ção mais que duplicou, passando de 5,93% para 
16,22%. Em termos financeiros, isso representou 
um crescimento de U$ 21,56 milhões de dólares 
em 2003 para 108,39 milhões de dólares em 2012. 
Ou seja, um incremento de 402,67% em apenas 
uma década18. 

Entre os produtos mais comercializados des-
tacaram-se o abacaxi, a banana, a manga, a me-
lancia e o melão. Este último foi responsável por 
conceder ao Ceará o título de maior exportador 
do Brasil. Entre os principais destinos e mercados 
consumidores estão a Holanda (45,82%), Reino 
Unido (30,17%) e Espanha (12,52%)18.

Importante salientar que associado ao melão, 
o Ceará também exporta recursos hídricos de 
forma indireta, tendo em vista a composição do 
fruto ser majoritariamente de água. Isso em um 
contexto de grave insegurança hídrica, pois so-
mente no primeiro semestre de 2015, 75,5% dos 
seus municípios decretaram Situação de Emer-
gência em decorrência da falta de água para abas-
tecimento e consumo humano19. 

Esse quadro complexo, cuja rede envolve des-
de a apropriação, concentração e divisão desigual 
da água por parte das grandes empresas, até à sua 
exportação (in)direta através das frutas, torna-se 
ainda mais controverso. Isso porque o Ceará não 
só se manteve na posição de 3º maior exporta-

dor de frutas do Brasil no quinquênio 2010-2014, 
como ainda conseguiu ampliar a sua produção e 
lucro reais entre os anos de 2010 a 2013, confor-
me demonstra a Tabela 1.

Mesmo em 2014, quando o mercado exporta-
dor assinalou um leve recuo de 2,2% na venda de 
frutas justificada pela escassez de água, o Ceará 
manteve uma produção maior do que àquelas re-
gistradas em 2010, 2011 e 2012. Somente o melão 
obteve um incremento de mais de 2 milhões de 
dólares em sua rentabilidade, passando de US$ 
88,7 milhões em 2013 para US$ 90,7 milhões em 
201420.

Esse crescimento no volume da produção e 
comercialização da fruticultura irrigada cami-
nhou pari passo com a necessidade de um grande 
aporte hídrico. Para tanto, os dinamizadores do 
agronegócio cearense desenvolveram tecnologias 
cada vez mais sofisticadas para a captação, repre-
samento e canalização dos reservatórios de águas. 

Em Quixeré essa problemática é explícita. 
Dos 245 poços registrados pela Companhia de 
Gestão dos Recursos Hídricos do Ceará (CO-
GERH) no município, 67,7% são destinados à 
irrigação, enquanto que apenas 13,4% ao abaste-
cimento humano. Já em Limoeiro do Norte, dos 
47 poços registrados, 40,4% servem à irrigação e 
à indústria, ao tempo em que 29,7% ao abasteci-
mento humano21.

Os números acima evidenciam que grande 
parte dos recursos hídricos do aquífero Jandaíra 
são explorados pelo agronegócio em detrimento 
do abastecimento humano. A preocupação ga-
nha relevo, tendo em vista o grande volume de 
água extraído. De acordo com o levantamento 
feito pelo Relatório de Avaliação dos Recursos 
Hídricos Subterrâneos22, atualmente 80% dos 
poços que exploram água do aquífero são de pro-
priedade privada. Somente para a atividade de 
agricultura irrigada são utilizados 56% dos po-

Estado

1 Bahia
2 Pernambuco
3 Ceará
4 São Paulo
5 Rio G. do Norte
Outros Estados
Brasil

2010 (Jan-Dez)

131.032.646
131.850.816
99.162.867
80.095.023
79.515.789

105.388.237
627.045.378

Tabela 1. Exportações de Fruta (US$).

Fonte: Adaptado de IPECE20.

2011 (Jan-Dez)

138.005.382
148.531.297
102.390.774

89.885.243
85.397.794
86.366.494

650.576.984

2012 (Jan-Dez)

131.319.734
129.333.475
108.289.898

87.257.453
89.079.136
90.406.831

636.810.206

2013 (Jan-Dez)

138.747.999
122.046.151
117.037.815

94.937.016
91.371.633

112.440.638
676.581.252
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ços, responsáveis por 60% de sua descarga total. 
Enquanto isso, pequenos agricultores da região 
vem denunciando que seus poços estão secando.

Em 50 poços localizados em Quixeré e mo-
nitorados pela COGERH, constatou-se que hou-
ve um rebaixamento acentuado dos níveis de 
água nos períodos que compreendem os meses 
de julho a janeiro, momento em que a irrigação 
do melão acontece de forma mais acentuada nas 
fazendas. Como consequência, estima-se que o 
balanço hídrico do Aquífero Jandaíra tenha exce-
dido em pelo menos 4 milhões de metros cúbicos 
anuais a sua capacidade de recarga21. 

O cruzamento desses dados sobre a gestão e 
uso dos recursos hídricos e a expansão da fruti-
cultura irrigada cearense nos permite sustentar 
a hipótese de que existe uma relação desigual de 
acesso à água, fomentada pela estreita vinculação 
entre as grandes empresas de fruticultura irrigada 
e o poder público. Nesse contexto, identificamos 
a priorização do atendimento dos interesses do 
agronegócio no Ceará em detrimento do acesso 
à água de grande parte da população camponesa.

Essa assertiva apresenta-se de forma mais 
contundente quando identificamos que 67 cida-
des cearenses decretaram Situação de Emergência 
por falta de água para abastecimento humano so-
mente no primeiro semestre de 2015. Entre elas, 
encontravam-se Limoeiro do Norte e Quixeré. 
Na realidade, ao localizar a causa da Situação de 
Emergência desses municípios “em decorrência 
da estiagem”, o documento acaba ocultando toda 
a dinâmica desigual de acesso à água que garan-
te ao agronegócio as condições necessárias para 
viabilizar sua produção, mesmo em tempos de 
escassez histórica dos recursos hídricos. 

Somam-se ainda pelo menos dois fatores 
responsáveis por agudizar essas contradições: 
ao analisarmos o Diário Oficial da União, que 
reconhece os mesmos municípios como um dos 
maiores produtores e exportadores de frutas para 
o mercado europeu do Brasil23; e por violar a 
Política Nacional de Recursos Hídricos, quando 
afirma que em situações de escassez, o uso prio-
ritário dos recursos hídricos é para o consumo 
humano24.

A contaminação das águas profundas 
e superficiais por agrotóxicos e seus reflexos 
na saúde humana

Conforme demonstrado, a expansão do agro-
negócio no baixo Jaguaribe, além de promover a 
concentração de terras e de água, contribui ainda 
para a degradação do ambiente. Gama et al.17 evi-

denciaram que a região que compreende os mu-
nicípios de Limoeiro do Norte e Quixeré apre-
senta a maior diversidade de agrotóxicos e prin-
cípios ativos utilizados no país, mesmo quando 
comparados com o Sul e Sudeste. 

De acordo com dados do inventário de agro-
tóxicos realizado no semiárido cearense, somente 
no baixo Jaguaribe foi verificado o uso de 198 in-
gredientes ativos. Destes, 48% pertencem a Clas-
se Toxicológica I e II, extremamente e altamente 
tóxicos, respectivamente. Quanto à classificação 
ambiental, mais de 60% pertencem à Classe I e 
II, produto altamente perigoso e muito perigoso 
ao ambiente17.

Nesse contexto, merece destaque ainda a 
prática da pulverização aérea com fungicidas de 
classes toxicológicas I e II nos cultivos de banana, 
extensamente produzidos na região. Estimativas 
apontam para o lançamento de aproximadamen-
te 73.750 litros de calda tóxica em cada aplicação. 
Importante salientarmos que, de acordo com as 
informações obtidas nas Fichas de Segurança 
Química dos diferentes fabricantes desses fun-
gicidas, podem ser esperados sinais e sintomas 
clínicos em seres humanos acometendo desde a 
pele e mucosas até o Sistema Nervoso Central2. 

Os números acima evidenciam o elevado po-
tencial de toxicidade dos ingredientes ativos uti-
lizados nas plantações. Isso repercute de maneira 
negativa na contaminação de lençóis freáticos e 
de águas de rios e córregos. De acordo com estu-
dos realizados pela COGERH, análises laborato-
riais detectaram a presença de ingredientes ativos 
em 6 de 10 amostras provenientes do aquífero 
Jandaíra, incluindo inseticidas, acaricidas e fun-
gicidas21. 

Entre os princípios ativos identificados desta-
cam-se o Propiconazol e o Flutriafol, fungicidas 
de classe toxicológica I e II com uso autorizado 
para aplicação nas culturas de melão e banana. 
Refere ainda à presença da Diazinona, substân-
cia recentemente reconhecida pela International 
Agency for Research on Cancer (IARC) como pro-
vável agente cancerígeno. Nesse sentido, pesqui-
sas alertam para a sua possibilidade de desenca-
dear efeitos mutagênicos, teratogênicos, além de 
problemas no sistema endócrino entre as popu-
lações expostas25.

A contaminação ambiental apresenta-se tam-
bém nas águas superficiais do Perímetro Irrigado 
Jaguaribe-Apodi. Pesquisa realizada na região 
coletou 24 amostras provenientes de diversos 
pontos de captação como canais que abastecem 
as comunidades, caixas d’água e poços. Em todas 
foram detectadas, no mínimo, três princípios ati-
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vos. Somente em um ponto de coleta localizado 
no distrito de Tomé foram identificados 12 prin-
cípios ativos de agrotóxicos, incluindo a Abamec-
tina e o Clorpirifós, ambos pertencentes à classi-
ficação toxicológica I e II e considerados como os 
produtos agrícolas mais utilizados na região2,16,17. 

Esse contexto de contaminação repercute 
sobremaneira na saúde da população em geral 
e dos trabalhadores rurais em específico. Estudo 
epidemiológico realizado em Limoeiro do Nor-
te, Russas e Quixeré evidenciou um incremento 
anual nas taxas de internação por neoplasias 1,76 
vezes maiores quando comparadas a outros onze 
municípios controle. As análises também regis-
traram que a taxa de mortalidade por câncer é 
38% maior nos três municípios supracitados, 
demonstrando a influência dos processos produ-
tivos sobre o perfil de adoecimento e morte das 
populações26.

No que tange a preocupação com os agravos 
à saúde, pesquisa realizada durante o período de 
2007 a 2011 evidenciou, dentre outros, que 97% 
dos trabalhadores do agronegócio e dos agri-
cultores familiares estudados estavam expostos 
a agrotóxicos. Tal exposição envolvia a presença 
de 4 a 30 ingredientes ativos distintos, distribu-
ídos entre inseticidas, herbicidas e fungicidas. 
No conjunto dos dados foi possível identificar a 
presença de 25 grupos químicos diferentes, dos 
quais 68,5% são classificados como extremamen-
te tóxicos ou muito tóxicos2,16. 

Outro estudo realizado em Limoeiro do 
Norte com trabalhadores rurais produtores de 
banana concluiu que a exposição crônica aos 
agrotóxicos levou à ocorrência de alterações cro-
mossômicas em células da medula óssea. De 35 
amostras viáveis, 11 apresentaram importantes 
alterações cromossômicas, sendo elas: deleções 
dos cromossomos 7 e 11; monossomia do TP53 
e amplificação do TP53. As anormalidades en-
contradas são semelhantes às alterações descri-
tas em doenças clonais da medula óssea como 
síndromes mielodisplásica e leucemias mieloide 
agudas27. 

A complexidade da situação apresentada de-
safia o setor saúde no delineamento de estratégias 
efetivas para o monitoramento dos agrotóxicos 
na água para consumo humano. Nesse sentido, 
provoca o desenvolvimento de ações de Vigilân-
cia em Saúde em todos os seus componentes. 

Os desafios para o SUS sobre o 
monitoramento de agrotóxicos 
na água para consumo humano

A vigilância da qualidade da água para con-
sumo humano, incluindo a potencial contami-
nação por agrotóxicos, é atribuição do Programa 
Nacional de Vigilância da Qualidade da Água 
para Consumo Humano (Vigiagua). Dentre os 
seus objetivos, destaca-se o de “garantir à popu-
lação o acesso à água em quantidade suficiente e 
qualidade compatível com o padrão de potabi-
lidade estabelecido na legislação vigente, para a 
promoção da saúde”28. 

Assim, as ações deste Programa se organi-
zam em três grandes componentes: a) a análise 
permanente e sistemática da informação sobre a 
qualidade da água para confirmar se o manan-
cial, o tratamento e a distribuição atendem aos 
objetivos e regulamentos estabelecidos na legisla-
ção vigente; b) avaliação sistemática das diversas 
modalidades de fornecimento de água às popula-
ções, seja coletiva ou individual, de forma a veri-
ficar o grau de risco representado à saúde pública 
em função do manancial abastecedor, adequabi-
lidade do tratamento e questões de ordem ope-
racional; e, c) análise da evolução da qualidade 
física, química e microbiológica e sua correlação 
com as enfermidades relacionadas com a quali-
dade da água em todo o sistema de abastecimen-
to de água, a fim de determinar o impacto28.

Tendo em vista os graves impactos dos agro-
tóxicos sobre a saúde, e a condição do país de 
maior consumidor mundial destes produtos des-
de 2008, esta vigilância é de alta relevância para 
a saúde pública. Para tanto, a Portaria 2.914/2011 
estabelece, entre outros, a obrigatoriedade de 
monitoramento dos Valores Máximos Permiti-
dos (VMP) de 64 substâncias químicas, entre as 
quais estão 27 ingredientes ativos (IA) de agrotó-
xicos29. Este número vem sendo elevado desde a 
Portaria 56/1977, que se referia a 12 IA; a Portaria 
36/1990, que inclui 13 IA e a Portaria 518/2004, 
na qual são listados 22 IA, refletindo a crescente 
poluição consequente ao modelo produtivo agrí-
cola dominante30. Entretanto, são cerca de 430 
os ingredientes ativos de agrotóxicos registrados 
no Brasil, o que significa que ainda assim pou-
co mais de 5% deles é objeto de monitoramento 
obrigatório, de acordo com o instrumento legal. 

Além disso, a análise dos agrotóxicos na água 
para consumo humano ainda é pouco realizada 
no Brasil. Dos 5.570 municípios, apenas 25,1% 
possuem resultados referentes a este monitora-
mento. Desses, apenas 2,3% são realizados em 
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conjunto pelo órgão de abastecimento e pela Vi-
gilância31. 

Contribui para esse quadro o reduzido nú-
mero de laboratórios públicos habilitados para 
atender a esta grande demanda de análises, con-
siderando-se ainda a diversidade de IA, a dispo-
nibilidade de equipamentos e de metodologias 
validadas e de recursos humanos devidamente 
qualificados para a produção de resultados con-
fiáveis32,33.

Ressalta-se que o Ceará, apesar de experi-
mentar relevante expansão do agronegócio no 
seu território, repercutindo na contaminação 
ambiental e humana, não possui dados referentes 
ao monitoramento de agrotóxicos na água para 
consumo humano pelo sistema de Vigilância28. 
Tal situação agrava-se ainda mais, tendo em vis-
ta que 79,3% dos seus municípios apresentam 
condições ambientais e de saúde desfavoráveis e 
20,6% dos municípios estão em situação de vul-
nerabilidade ambiental30. Dessa forma, “os dados 
reforçam a necessidade urgente da definição de 
políticas públicas voltadas para o disciplina-
mento da questão dos agrotóxicos no estado do        
Ceará”34.

Segundo Barcellos e Quitério35, a Vigilância 
em Saúde Ambiental, na qual o Vigiagua está in-
serido, vem adquirindo diferentes configurações 
institucionais em cada nível de governo. Nas se-
cretarias estaduais e municipais de saúde, a vigi-
lância em saúde ambiental tem sido organizada, 
ora dentro dos departamentos de epidemiologia, 
ora da vigilância sanitária, não havendo clareza 
sobre a definição de seu objeto e a especificida-
de de suas ações. Existe ainda a necessidade da 
construção de sistemas de informação capazes de 
auxiliar a análise de situações de saúde e a toma-
da de decisões. 

Outro grande desafio a ser enfrentado pelo 
Vigiagua refere-se à superação da fragmentação 
do olhar e das intervenções sobre os problemas 
de saúde. No Ceará essa questão é presente, na 
medida em que: “percebe-se com clareza que não 
existe um trabalho articulado. As ações são pon-
tuais, precárias e insuficientes tanto na conduta, 
como nos procedimentos fiscais, dificultando 
uma resposta efetiva ao problema dos agrotóxi-
cos no estado do Ceará”34.

De fato, a contaminação por agrotóxicos na 
água para consumo humano tem origem no uso 
intensivo destes químicos em processos produti-
vos, a partir do que se delineiam rotas de con-
taminação envolvendo o ar, o solo, a água e os 
alimentos, para atingir pessoas que vivem e/ou 
trabalham no entorno, ou até mesmo remota-

mente, tendo em vista as dinâmicas ambientais36. 
Coloca-se assim a necessidade de adoção de uma 
visão ampliada do problema, inspirando novas 
práticas que incluam a articulação entre as ações 
de vigilância atualmente segmentadas em epide-
miológica, sanitária, saúde do trabalhador e am-
biental; e a compreensão da dinâmica interação 
entre os compartimentos ambientais, de forma a 
evitar ações pontuais e descoladas das reais ne-
cessidades presentes nos territórios.

No caso aqui analisado, considera-se que a 
perspectiva da territorialização da vigilância da 
água para consumo humano, à semelhança do 
que já considera a Política Nacional de Atenção 
Básica para a organização dos processos de traba-
lho em saúde37, potencialize a eficácia das ações, 
especialmente se envolver a participação e os 
conhecimentos situados de trabalhadores e mo-
radores na definição dos IA a serem monitorados, 
de acordo com o seu uso nos processos produ-
tivos locais. Essa estratégia pode permitir maior 
foco e especificidade nas análises. Além disso, 
potencializa a decisão do quando colher amostras, 
aproximando dos momentos em que o uso ocor-
re, tendo em vista o período de degradação dos 
ingredientes e a sazonalidade de alguns cultivos; 
e, na decisão de onde colher as amostras, levando 
em conta as rotas de dispersão do contaminante.

Tendo em vista a complexidade dos proble-
mas em cada contexto local ou regional, reco-
nhece-se também a necessidade de articulação 
intersetorial, envolvendo os órgãos públicos res-
ponsáveis pelo meio ambiente, a agricultura, os 
recursos hídricos, o abastecimento de água, entre 
outros, desde os processos de produção de infor-
mações até no planejamento da intervenção so-
bre os problemas identificados, já que parte deles 
pode estar para além da governabilidade do SUS. 

Deve ser cuidado ainda o fluxo das infor-
mações produzidas pelo Vigiagua, de forma que 
“possibilite aos gestores tomarem decisões em 
torno de abastecimentos coletivos e alternativos, 
no sentido de se exigirem as intervenções ade-
quadas, quando há ocorrência de não conformi-
dades com a qualidade da água”38. De igual im-
portância é a divulgação à população dos dados 
de qualidade da água e os possíveis riscos ineren-
tes ao seu consumo, um dos princípios do Vigia-
gua, voltado para garantir o direito à informação 
dos usuários e consumidores, favorecendo o con-
trole social no SUS e a ação dos sujeitos políticos 
na sociedade.

Entretanto, pesquisa sobre as lacunas entre a 
formulação do programa Vigiagua e sua implan-
tação na esfera municipal evidenciou dificulda-
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des no cadastramento e vigilância das instalações 
de abastecimento de água, deficiências na coleta 
e análise de dados gerados pela vigilância, defi-
ciência de instrumentos de georreferenciamento, 
e integração ineficiente entre departamentos e 
setores, restringindo-se basicamente a situações 
de surto. Um dos desafios revelados aponta para 
a necessidade de ultrapassar o patamar básico 
representado pelo cadastramento inicial das di-
versas formas de abastecimento e lançamento 
de dados no sistema de informação (SISAGUA), 
para então partir para a utilização e o georrefe-
renciamento destes, propiciando, dessa maneira, 
o dimensionamento da situação para embasar 
planejamento e decisões39.

Dentre as diversas razões para se compreen-
der os limites de atuação do Vigiagua, que per-
passam desde aspectos relacionados às dimen-
sões regulatórias e fiscalizatórias, deve ser levada 
em conta também a precarização do trabalho no 
SUS, especialmente no que diz respeito ao con-
tingente de profissionais contratados sem vínculo 
estável, o que, além de gerar desafios no que toca 
à rotatividade/fixação de pessoal em cuja capaci-
tação o Estado investiu, cria condições institucio-
nais que não favorecem o exercício da necessária 
autonomia. Nestes contextos, trabalhadores da 
saúde precarizados podem estar ainda mais vul-
neráveis para o enfrentamento de problemas que 
envolvem agentes econômicos poderosos, como 
é o caso da indústria química e do agronegócio. 

Do ponto de vista do conhecimento cientí-
fico, a vigilância dos agrotóxicos na água para 
consumo humano tem também desafios de por-
te, sobretudo no que toca à avaliação da intera-
ção entre os ingredientes ativos. É que, embora 
o mais frequente, tanto para trabalhadores como 
para consumidores de alimentos, seja a exposição 
a múltiplos IA, os estudos apresentados às auto-
ridades regulatórias de cada país para a conces-
são de registros detêm-se na análise de cada IA 
isoladamente, desconsiderando os efeitos à saúde 
nas condições de múltipla exposição a diferentes 
misturas e suas possíveis interações, inclusive si-
nergismos, seja no ambiente, seja nos tecidos vi-
vos. Destaca ainda que a avaliação do risco base-
ada em estudos toxicológicos realizados a partir 
de animais de laboratório ou de sistemas in vitro, 
cujos resultados são extrapolados para os efeitos 
sobre a saúde humana mesmo sem haver consen-
so na literatura científica sobre as reais interações 
das substâncias no organismo humano; a des-
consideração dos efeitos produzidos por baixas 
doses de agrotóxicos, que não são capazes de dis-
parar os mecanismos protetores de detoxificação, 

inativação ou reparo, mas que já podem desenca-
dear efeitos tóxicos de desregulação endócrina e 
sobre o sistema imunológico, principalmente em 
estágios considerados críticos para o desenvol-
vimento; a desconsideração, no estabelecimento 
dos VMP, do risco agregado resultante da expo-
sição total a um ou mais IA por diferentes fontes, 
como o ambiente, a ocupação e os alimentos31.

Considerações finais

Embora os povos do semiárido convivam há 
muito com a escassez hídrica, e tenham inclusive 
desenvolvido saberes situados para a convivência 
com ela, é curioso que o problema da água tenha 
ganhado espaço na agenda pública brasileira a 
partir do momento em que o racionamento foi 
imposto em capitais do sudeste, em 2015. O que 
vem sendo abordado como “crise hídrica” não é 
algo transitório ou surgido recentemente, sur-
preendendo os que ainda se consideravam habi-
tantes de um país rico em reservas de água doce. 
Trata-se, de fato, da consequência de opções his-
tóricas no campo da economia e da política em 
relação ao acesso, usos e qualidade da água.

O caso estudado aponta características do 
modelo de desenvolvimento para o Nordeste nas 
últimas décadas que, à semelhança do que ocorre 
no Centro-Oeste, impõe uma gestão da água que 
privilegia o acesso por grandes empreendimen-
tos do agronegócio, através da política nacional 
de irrigação e do PAC. A modernização da agri-
cultura, por sua vez, com seu modelo produtivo 
químico-dependente, gera rotas de contamina-
ção que atingem também a água, entre outros 
compartimentos ambientais, repercutindo em 
graves riscos à saúde humana. 

O SUS conta com normatizações e progra-
mas voltados para a vigilância da qualidade da 
água, inclusive da presença de agrotóxicos, de 
alta relevância para a saúde pública. Tais ações, 
entretanto, são ainda limitadas por problemas de 
ordem política, institucional, técnico-científica e 
operacional, conforme apontado neste texto.

A partir do estudo de caso apresentado, é 
possível indicar caminhos de aperfeiçoamento 
da vigilância da água que levem em conta as es-
pecificidades dos contextos territoriais em que a 
contaminação por agrotóxicos se efetiva, incluin-
do nas ações de monitoramento os saberes situ-
ados dos trabalhadores e moradores locais; a ne-
cessidade de abordagem integrada dos compar-
timentos ambientais e entre as vigilâncias, seja 
na constituição dos bancos de dados, na análise 
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das informações e no planejamento das inter-
venções; a potência da organização de instâncias 
intersetoriais para gestão e controle da qualidade 
da água; o investimento nos processos de difu-
são das informações geradas para construir o 
envolvimento dos gestores e a participação dos 
usuários na solução dos problemas identificados; 
a criação das condições institucionais para a qua-
lificação da vigilância da água.
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